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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

Resumo das alterações do Manual das Parcerias

Regidas pela Lei nº 13.019/2014
1 – Alterações do Manual das Parcerias

Item 2.6 – O julgamento das propostas:

Foi alterada a redação do texto que trata da homologação do chamamento público e, para formalizar a homologação, foi incluído “Termo de Homologação do Chamamento Público” – Anexo XXXIV.

Texto alterado:

“Cumpridas todas as formalidades do julgamento, o chamamento público será homologado pela administração. Após a homologação, as OSCs proponentes, cujas propostas foram julgadas aptas para a celebração da parceria, deverão apresentar o Plano de Trabalho, que será analisado e aprovado por órgão técnico do Município ou pela Comissão de Seleção, quando houver.”


Anexo XXXIV – Termo de Homologação do Chamamento Público.

Item 3.2 – Documentos a serem apresentados:


Foi excluída a exigência da informação do número, agência e banco da conta bancária específica para a parceria (letra “j”). 

Foi incluído texto que trata da emissão, pela Secretaria, de documento que certifique de que os requisitos, documentos e as condições necessárias para a celebração da parceria foram analisados, bem como foi incluído modelo do respectivo documento.

Texto incluído:

Após a análise dos documentos, da verificação dos requisitos necessários para a celebração da parceria e da verificação se a OSC não incorre em nenhuma das vedações que a impedem de celebrar a parceria, a Secretaria emite um atestado de que analisou os documentos e que verificou o atendimento das condições necessárias para a celebração da parceria, conforme modelo abaixo:


“Eu, (nome do servidor, matrícula), CERTIFICO que analisei os documentos apresentados pela OSC (nome da OSC), estando todos em ordem; que verifiquei que a OSC atende todos os requisitos necessários para a celebração da parceria e que verifiquei que a OSC não incorre em nenhuma das vedações que a impedem de celebrar a parceria. 

Local, data e assinatura.”


Item 3.3 – Providências para a celebração das parcerias:

Foi alterada a redação do item nº 7 que trata da declaração da contabilidade quanto ao atendimento do previsto na LDO (Lei 5464/2018, art. 38).

Nova redação:

7) prova, através de Declaração da Contabilidade Central, de que a entidade requerente não tem nenhuma pendência relativa a prestações de contas de recursos anteriormente recebidos no âmbito de parcerias ou instrumentos congêneres e de que atende as demais exigências para a destinação de recursos públicos a pessoas físicas e jurídicas contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município.

Item 4.1 – Liberação e movimentação dos recursos: 

Foi alterada a redação do texto que trata da sistemática de abertura e das condições de movimentação da conta bancária específica da parceria, com a inclusão do novo formulário “Solicitação de Abertura/Alteração de Conta Corrente Específica” – Anexo XXXV.


Novo texto:

Os recursos recebidos para a execução da parceria deverão ser creditados e administrados em uma conta bancária específica, isenta de tarifas, de um banco público indicado pela administração municipal, cuja abertura será autorizada após a assinatura do respectivo Termo, utilizando-se o formulário “Solicitação de Abertura/Alteração de Conta Corrente Específica” – Anexo XXXV. 


Na abertura da conta a OSC deverá autorizar o Banco a fornecer os extratos da conta à administração, em documento próprio que é parte integrante do Anexo XXXV. O número da conta, banco e agência deverão ser informados ao gestor da parceria.


Os rendimentos gerados com as aplicações financeiras serão utilizados no próprio objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

Anexo XXXV – Solicitação de Abertura/Alteração de Conta Corrente Específica

Item 4.8: Monitoramento mensal:

Inclusão da letra “d”, com a seguinte redação:


d) comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver, na prestação de contas final.

Item 5.4 – Prazos para a prestação de contas:


Foi alterada a redação referente ao prazo para guarda dos documentos (alínea VI).


Nova redação:

VI – para guarda dos documentos: a OSC deve manter em seu arquivo, por 10 anos a contar da data da aprovação da prestação de contas, os documentos originais que a compõem e deverão ser disponibilizados ao município ou aos órgãos de controle, sempre que solicitado. 

Item 6.1 – Transparência e Controle:


Foi incluído o texto que trata da publicação, pelo poder público e pelas OSC's, dos termos de parceria celebrados, com a inclusão do formulário “Documento de Divulgação da Parceria” - Anexo XII. 

Texto incluído:


Assim, a administração pública, a cargo de cada Secretaria, deverá incluir e manter em seu sítio oficial na internet a relação das parcerias celebradas e os respectivos planos de trabalho, até 180 dias após o seu encerramento.


Também as OSCs deverão divulgar, na internet e em locais visíveis de suas sedes e estabelecimentos, as informações referentes às parcerias. Para isso, a administração pública e as OSCs deverão utilizar o Documento de Divulgação da Parceria, que contempla as informações mínimas que deverão ser divulgadas.

Anexo XII – Documento de Divulgação da Parceria
2 – Alterações dos Anexos 
Anexo I: alterada a referência ao Decreto Municipal.
Anexo III: incluída, na Declaração, a expressão “ou seu cônjuge, companheiro” no item XI.
Anexo V: incluída, no quadro 2, a informação do banco, agência e nº da conta bancária específica da parceria.
Anexo VIII: incluída, no quadro 2, a informação do banco, agência e nº da conta bancária específica da parceria.
Anexo X: alterada a referência ao Decreto Municipal.

Anexo XXI: alterada a referência ao Decreto Municipal e substituída, no item 5.2, a expressão “... deverão ficar atentos aos requisitos...” pela expressão “... deverão atender os requisitos...”.

Anexo XXIII: alterada a referência ao Decreto Municipal.

Anexo XXIV: incluído o item 7 – Conclusão, onde é declarada a aprovação ou reprovação do plano de trabalho.
7 – CONCLUSÃO 
(     ) Plano de Trabalho APROVADO.

(     ) O Plano de Trabalho deverá retornar à OSC para ajuste/correção das seguintes inconsistências:
	


(     ) Plano de Trabalho REPROVADO, pelos seguintes motivos:
	


Anexo XXV: alterada a referência ao Decreto Municipal.
Anexo XXVIII: alterada a redação do item 5.1:

5.1 – Houve a devolução do saldo remanescente da conta bancária na prestação de contas final?
Anexo XXIX: incluído o item 5 – Decisão da Autoridade Superior, para registrar a decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo Secretário ou pelo Prefeito. 
5 – DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

Acolho o Parecer Técnico e a Manifestação Conclusiva do Gestor da Parceria e (     ) APROVO (     ) REPROVO a presente prestação de contas.

Santa Rosa, RS, ___ de ___________ de 20___ 
Nome do Prefeito/Secretário 
Cargo 
Anexo XXXI: alterada a referência ao Decreto Municipal.
3 – Novos Anexos 
Anexo XII – Documento de Divulgação da Parceria:

Se destina à publicação dos termos de parcerias celebrados, a ser utilizado pelas OSC's e pelo poder público.
Anexo XXXIV – Termo de Homologação do Chamamento Público:

Deverá ser utilizado para formalizar a homologação do resultado do chamamento público.

Anexo XXXV – Solicitação de Abertura/Alteração de Conta Corrente Específica:

Através deste formulário, a administração pública autoriza as OSC's a procederam a abertura ou alteração da conta bancária específica da parceria.
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